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               CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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PROCESSOS CEE N.º: 72/02 – Ap. Prot. DER Leste 5 nº 447/02 

INTERESSADA            : Escola Santa Marina

ASSUNTO                    : Recurso contra decisão da Diretoria de Ensino

RELATOR                    : Consº Mauro de Salles Aguiar

PARECER CEE Nº         195/2002      CEB             Aprovado em 05-06-2002

                                                             Comunicado ao Pleno em 12-06-2002

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Direção da Escola Santa Marina recorre a este Conselho contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Leste 5 que considerou promovida a aluna Magda Laurinda Alonso dos Santos (fls. 03)

A aluna havia sido retida em 2001 na 1ª série do Ensino Médio, após Exame Final,  por não ter obtido nota mínima 6,0 nos componentes curriculares de  Matemática (4,5), Geografia (4,5) e Língua Portuguesa (4,5). (Boletim de notas  às fls. 20)

Em 17-12-02, a mãe solicitou à escola a reconsideração dos resultados finais (fls. 07).

Em 18-12-02 a Direção informou que a retenção estava mantida, expressando deliberação do Conselho de Classe (fls.09).

Inconformada, em 18-12-02 a mãe protocolou recurso junto à DE contra a decisão da escola, alegando não ter sido devidamente comunicada sobre as dificuldades da filha na escola, bem como questionando o fato de que sua filha ‘pudesse apresentar falta de pré-requisitos para cursar a série subseqüente.(fls. 10)

A Comissão de Supervisores, designada pela DE, providenciou a documentação pertinente e, em 18-01-02, manifestou-se favorável à promoção da aluna. (fls. 52 a 53) 

Em sua análise, a  Comissão de Supervisores aponta a ausência das fichas de avaliação periódica previstas no § 2º do artigo 1º da Deliberação CEE Nº 11/96 e afirma que, no registro das dificuldades da aluna predominaram aspectos comportamentais.

Em 05-02-02, a Direção da escola protocolou recurso neste Conselho, contra a decisão da Diretoria de Ensino. (fls. 03)

Em sua exposição, a Direção da Escola contesta os argumentos da Comissão de Supervisores relativos a não observância do Regimento Escolar quanto à  avaliação contínua e cumulativa, “quando (a escola) mobilizou todo o seu alunado para realização dos vários eventos previstos no Calendário Escolar em anexo.” 

“ A escola adotou o sistema de avaliação contínua, incorporado às atividades diárias, como consta nos diários de classe dos professores e, cumulativa de acordo com o Plano Escolar”.

“ A escola adotou o sistema de recuperação contínua, o que foi desenvolvido ao longo do ano letivo, conforme as necessidades dos alunos.” 

“ A recuperação paralela (...) fora do horário de aula, foi inviável no ano letivo de 2001, porém a escola ofereceu (conforme projeto de Recuperação dos professores em anexo) oportunidades do aluno pesquisar, fazer tarefas e trabalhos (fora do horário) que pedagogicamente representaram oportunidades paralelas de recuperação.” (fls. 42)

Constam, ainda, dos autos: 

- Relatórios dos Professores  sobre o aluno (fls. 21);

- Roteiro de Recuperação em Matemática, Geografia e Língua Portuguesa, registrando o conteúdo programático a ser desenvolvido e posteriormente avaliado (fls. 46 do Protocolo em apenso Diretoria de Ensino da Região Leste 5  nº 447/02) - Regimento Escolar (fls 116);

- Relação do conteúdo programático do Exame Final e critérios gerais para a elaboração do exame ((fls. 47 do Protocolo em apenso DE Região Leste  nº 447/02);

- Planos de Ensino (fls. 43 do Protocolo em apenso Diretoria de Ensino da  Região Leste 5  nº 447/02);

- Explicações da escola sobre a retenção (fls. 42) – Documento descrevendo a proposta de avaliação e recuperação (fls. 45) I)

- Provas e Exames Finais  feitas pela aluna (fls. 44 do  Protocolo em apenso Diretoria de Ensino da Região Leste 5);

- Ficha de Solicitação de Entrevista – da escola à aluna, constando o não comparecimento da mãe (fls. 48 do Protocolo em apenso Diretoria de Ensino da Região Leste  5  nº 447/02);

- Registro de freqüência à reunião  com os pais, constando ausência dos responsáveis pela aluna  ((fls. 49 do Protocolo em apenso Diretoria de Ensino da Região Leste 5  nº 447/02);

- Diários de Classe registrando conteúdo, avaliações, recuperação, revisão, exercícios, correção de exercícios  e ocorrências de indisciplina (fls. 24 a 41 e pasta 64 do Protocolo em apenso DE da Região Leste 5  nº 447/02); 

- Plano Escolar Trienal, registrando o percentual de promoção do ensino médio em 2001: 97,80% (fls. 41 do Protocolo em apenso DE da Região Leste 5  nº 447/02).

1.2 APRECIAÇÃO

A análise da documentação anexa aos autos revela que os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE Nº 11/96 foram devidamente observados pela Escola. Houve respeito às normas regimentais da Escola referentes à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar visando à superação das deficiências da aluna. Embora a Escola não tenha um documento específico denominado Ficha de Avaliação Periódica, a documentação apresentada pela Instituição comprova um acompanhamento das dificuldades da aluna. 

Não se constata inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra a aluna. 

Em virtude, porém do atual estágio de escolaridade da aluna, a decisão de retê-la poderia acarretar prejuízo pedagógico irreparável.

3. CONCLUSÃO

Apesar de a Escola Santa Marina ter procedido rigorosamente dentro das normas legais, fica mantida, excepcionalmente, a promoção da aluna Magda Laurinda Alonso dos Santos.

São Paulo,  15 de maio de 2002

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                         Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 05 de junho de 2002.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

           Presidente da CEB
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